
ATO DO PRESIDENTE DE N.º 003, DE 23 DE MARÇO DE 2023. 

Cria a Comissão Interdisciplinar de Implementação da 

Nova Lei de Licitações no âmbito da Câmara Municipal 

de Rodolfo Fernandes/RN e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133/2021, “Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos”, que dispõe sobre normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO a possibilidade de opção da Administração Pública, até 31 de 

março de 2023, licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/2021, ou por meio das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, e 

legislações correlatas até então vigentes, vedada a combinação de regimes; 

CONSIDERANDO a necessidade de orientação e capacitação dos servidores 

públicos municipais para adaptação às normas inseridas na Nova Lei de Licitações e 

Contratos, especialmente aqueles a serem designados como agentes de contratação nos 

termos do art. 8º da lei federal nº 14.133, de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de dispositivos da Lei Federal 

nº 14.133/2021 por este Poder Legislativo, no âmbito de sua competência, tendo em 

vista as peculiaridades locais e a sua realidade; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejar a transição de regimes a fim de 

garantir eficiência dos atos regulamentadores procedimentais, atribuições das unidades 

envolvidas, modelos, rotinas e sistema de gestão de compras; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica criada a Comissão Multidisciplinar de Implementação da Nova Lei 

de Licitações no âmbito da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes, para o 

desempenho das seguintes atribuições: 

I – Promover análise, estudos e discussões acerca da Lei nº 14.133/2021, com 

vistas subsidiar a Alta Administração na tomada de decisões, na edição dos atos 

administrativos necessários à implementação e regulamentação local da nova 

legislação, bem como na elaboração de materiais orientativos, promovendo e 

estimulando a capacitação dos servidores envolvidos; 

II– Elaborar, com o auxílio da Assessoria Jurídica, os atos administrativos 

necessários à regulamentação e implementação da Lei nº 14.133/2021, além de 



minutas-padrão preliminares de editais de licitação, contratos administrativos, termos 

aditivos e relatórios de instrução processual mínima; 

III – Acompanhar a implementação e as atualizações do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) bem como as deliberações do Comitê Gestor da Rede 

Nacional de Contratações Públicas, de que trata o § 1º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021; 

IV – Acompanhar, com o auxílio do setor de técnico responsável, o 

desenvolvimento e parametrização do sistema de licitações eletrônicas integralizados 

ao Portal Nacional de Contratações Públicas. 

V – Acompanhar as decisões e orientações exaradas pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Norte e pelo Tribunal de Contas da União no que se refere à 

implementação e utilização da Lei nº 14.133/2021. 

VI - Identificar na legislação municipal as normas que regulamentam a legislação 

anterior ou que possuem normas relativas às contratações, que precisarão ser 

revogadas ou alteradas; 

VII - Oportunizar que os potenciais interessados possam se manifestar sobre as 

minutas de regulamentos, seja por meio de consulta direta a servidores públicos das 

demais unidades administrativas ou mediante consulta pública, com publicidade 

suficiente para a conscientização da importância da participação de licitantes e 

contratados habituais; 

VIII - Identificar os fluxos de trabalho atuais para a realização de licitações e 

contratações diretas em âmbito local, bem como para a execução dos contratos 

administrativos, incluindo os órgãos e as pessoas envolvidas, os prazos demandados em 

cada etapa, como é feito o monitoramento das contratações, dentre outros; 

IX – Realizar o levantamento dos servidores que possuem perfil e atendem aos 

requisitos e podem ser potencialmente designados para atuar como agente de 

contratação e como equipe de apoio; 

X – Promover a capacitação de todos os agentes públicos envolvidos, inclusive 

assessoria jurídica e controle interno. 

XI – Examinar as contratações atuais da Administração e a verificação de quais 

poderão ter sua duração modificadas, em novos ajustes futuros, para a ampliação da 

vantajosidade para a Administração; 

XII – Estabelecer mecanismos de monitoramento dos contratos, específico para 

o período de transição, garantindo que cada negócio jurídico seja conduzido de acordo 

com a legislação pertinente, na forma do art. 191 da Lei nº 14.133/2021; 

XIII – Estabelecer modelos gestão e fiscalização dos contratos, de acordo com o 

regulamento, que permitam o controle do adimplemento contratual, a avaliação da 



efetividade do ajuste, bem como o desempenho do contratado, dentre outros 

parâmetros, para permitir o controle e para municiar o planejamento das contratações 

futuras; 

XIV – Estabelecer critérios objetivos a serem considerados para a atribuição de 

prioridade aos processos de contratação, a fim de serem examinados pela assessoria 

jurídica, bem como as hipóteses em que a aprovação prévia da assessoria jurídica 

poderá ser dispensada; 

XV – Elaborar minutas padronizada, indicando regras passíveis de serem 

adotadas pela Administração a respeito da sua utilização, inclusive de competência para 

decidir a respeito da sua não aplicação; 

Parágrafo Único. Todos os relatórios, minutas de atos administrativos e demais 

padronizações produzidas pela comissão serão encaminhadas ao gabinete do 

Presidente, para análise e aprovação, com posterior publicação nos meios oficiais. 

Art. 2º - A Comissão Multidisciplinar de Implementação da Nova Lei de Licitações 

no será composta pelos seguintes servidores: 

I. José Alcivan Gurgel de Bessa  

II. Maria Zamara Oliveira Silva 

III. Maria Luzirene Da Silva 

§ 1º A Presidência da Comissão de que trata este Ato será desempenhada pelo 

servidor indicado no inciso I deste artigo, que também organizará metas e cronogramas 

para cumprimento das etapas. 

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 

MINERVÂNIO MENEZES DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara 

 

 


